
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1957794 - CE (2021/0280038-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIA NEURANI DOS SANTOS E SILVA
ADVOGADO : GILVANA MARIA MOREIRA DE SOUZA DANTAS - CE011446
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NESTA 
CORTE E NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 
na hipótese de negativa, pelo INSS, de concessão de benefício 
previdenciário de aposentadoria por invalidez, não há falar em 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito 
fundamental a esta prerrogativa previdenciária não pode ser 
fulminado sob tal perspectiva.
2. Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADI 6.096/DF, relator Ministro EDSON FACHIN, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 13.846/2019, na parte que 
dera nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, manifestou-se no 
sentido que, mesmo nas hipóteses em que há o indeferimento 
administrativo do pedido, não há falar em prescrição do fundo de 
direito, sendo de rigor o reconhecimento de que apenas as parcelas 
pretéritas vencidas no quinquênio que precedeu a propositura da 
ação são alcançadas pela prescrição.
3. Em outras palavras, nos feitos relativos a concessão ou 
restabelecimento de benefício previdenciário, não há prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das verbas pleiteadas anteriores aos 
cinco anos do ajuizamento da ação.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-

5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NESTA 
CORTE E NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 
na hipótese de negativa, pelo INSS, de concessão de benefício 
previdenciário de aposentadoria por invalidez, não há falar em 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito 
fundamental a esta prerrogativa previdenciária não pode ser 
fulminado sob tal perspectiva.
2. Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADI 6.096/DF, relator Ministro EDSON FACHIN, declarando a 
inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 13.846/2019, na parte que 
dera nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, manifestou-se no 
sentido que, mesmo nas hipóteses em que há o indeferimento 
administrativo do pedido, não há falar em prescrição do fundo de 
direito, sendo de rigor o reconhecimento de que apenas as parcelas 
pretéritas vencidas no quinquênio que precedeu a propositura da 
ação são alcançadas pela prescrição.
3. Em outras palavras, nos feitos relativos a concessão ou 
restabelecimento de benefício previdenciário, não há prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das verbas pleiteadas anteriores aos 
cinco anos do ajuizamento da ação.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno manejado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

Documento eletrônico VDA33869849 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 19/09/2022 19:23:21
Código de Controle do Documento: c59fe9e8-6f9c-4d93-ba0b-c72739242023



INSS   contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto por ANTONIA 

NEURANI DOS SANTOS E SILVA, por estar o acórdão recorrido dissonante do 

entendimento desta Corte, no sentido de que não há prescrição do próprio fundo de 

direito quando em discussão a concessão de benefícios previdenciários ou 

assistenciais, mas apenas das verbas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação.

Nas razões do agravo interno, o INSS alega que "a r. decisão destoa do fora 

decido pelo Regional, uma vez que não trata de prescrição do fundo de direito, mas da 

prescrição do indeferimento do requerimento administrativo, com fundamento legal no 

art. 1º do DECRETO nº 20.910/32" (fl. 217).

Aduz que "A jurisprudência do STJ é pacifica, no sentido de que 

existe prescrição do requerimento administrativo, quando o segurado permanece inerte 

por mais de cinco anos, propondo a respectiva ação impugnativa daquele ato, somente 

depois do marco legal do dito decreto." (fl. 217).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, 

conforme certidão de fl.223.

É o relatório. 
 
 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

Conforme afirmado na decisão hostilizada, é firme entendimento desta 

Corte no sentido de que, por se tratar de relação de trato sucessivo, o decurso do prazo 

entre a negativa por parte do INSS e o eventual ajuizamento de ação judicial não têm o 

condão de fulminar o direito do segurado à obtenção do benefício.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO. NEGATIVA EXPRESSA 
DO INSS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 103, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991. APLICAÇÃO DO PRAZO DECENAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que, em matéria de previdência social, a prescrição só alcança as prestações, 
não o direito, que pode ser perseguido a qualquer tempo, ou seja, "por se tratar 
de relação de trato sucessivo, o decurso do prazo entre a negativa por parte do 
INSS e o eventual ajuizamento de ação judicial não tem o condão de fulminar o 
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direito do segurado à obtenção do benefício." (REsp 1.807.959/PB, Min. Sérgio 
Kukina, 8/5/2019). 
2. Nos casos em que houve o indeferimento do requerimento administrativo por 
parte do INSS, incide o prazo decadencial na revisão do ato administrativo que 
indefere o pedido do autor, com prescrição apenas das parcelas vencidas além 
do quinquênio, nos termos do art. 103 da Lei 8.213/91, tendo o segurado dez 
anos para intentar ação judicial visando ao direito respectivo. 
3. Na hipótese, o pedido administrativo de pensão por morte foi negado em 
2004 e o ingresso da autora na ação judicial se deu em 2012, não havendo que 
se falar em ocorrência de prescrição de fundo de direito, tampouco de 
decadência do direito à revisão do ato de indeferimento por parte da autarquia 
previdenciária. 
4. Agravo interno não provido
(AgInt no REsp 1.544.535 / CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇAVES, DJe de 
1°/10/2020)
 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DIREITO A BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91. 
NÃO INCIDÊNCIA. 
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-acidente. 
II - A Primeira Seção do Superior Tribunal Justiça, no julgamento dos Recursos 
Especiais n. 1.309.529/PR e n. 1.326.114/SC, submetidos ao rito do recurso 
especial repetitivo sob o Tema n. 544, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, fixou a seguinte tese: "O suporte de incidência do prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e 
não o direito ao benefício previdenciário. Incide o prazo de decadência do art. 
103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos 
ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a 
contar da sua vigência (28.6.1997)". 
III - No caso dos autos, o Tribunal de origem, em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial do STJ, afastou o prazo decadencial previsto no 
art. 103 da Lei 8.213/1991, por não se tratar de pedido de revisão do auxílio-
doença, e sim de concessão de novo benefício previdenciário, auxílio-acidente. 
IV - Recurso especial improvido. 
(AREsp 1.346.454/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 24/10/2018)

 
Cumpre destacar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

ADI 6.096/DF, relator Ministro EDSON FACHIN, declarando a inconstitucionalidade do 

art. 24 da Lei 13.846/2019, na parte que dera nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, 

manifestou-se no sentido que, mesmo nas hipóteses em que há o indeferimento 

administrativo do pedido, não há falar em prescrição do fundo de direito, sendo de rigor o 

reconhecimento de que apenas as parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que 

precedeu a propositura da ação são alcançadas pela prescrição.
Confira-se:
 
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. MUDANÇA 
DE PARADIGMA. ADI 6.096/DF - STF. PRAZO DECADENCIAL PARA A 
REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU 
CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019, QUE DEU 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL 
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INVIABILIZAR O PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO (OU DE RESTABELECIMENTO), EM RAZÃO DO 
TRANSCURSO DE QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL OU 
PRESCRICIONAL). APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PARCELAS 
VENCIDAS NÃO ABRANGIDAS PELO PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. NÃO FLUÊNCIA DO PRAZO EM DESFAVOR DO 
PENSIONISTA MENOR. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.
1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do INSS em que se busca 
o pagamento de prestações vencidas do benefício de pensão por morte 
instituído pela genitora do autor, retroativamente à data do óbito, ocorrido em 
30.05.2000; o benefício foi requerido administrativamente em 22.09.2003.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, da relatoria do 
Ministro ROBERTO BARROSO, em 16.10.2013, com repercussão geral, Tema 
313/STF, firmou entendimento segundo o qual inexiste prazo decadencial para 
a concessão inicial do benefício previdenciário e, ainda, aplica-se o prazo 
decadencial de dez anos para a revisão de benefícios concedidos, inclusive os 
anteriores ao advento da Medida Provisória 1.523/1997, hipótese em que a 
contagem do prazo deve iniciar-se em 1º de agosto de 1997.
3. A Corte Suprema consignou que não viola a CF/1988 a criação de um prazo 
máximo para que o interessado possa pedir a revisão do benefício 
previdenciário, ou seja, a MP 1.523-9/1997, ao criar o prazo decadencial, não 
incidiu em inconstitucionalidade. O direito à previdência social constitui direito 
fundamental, portanto não poderia haver prazo decadencial para a concessão 
inicial do benefício. Noutro vértice, concluiu a Corte Maior que é legítima a 
instituição de prazo decadencial de 10 anos para a revisão de benefício 
previdenciário já concedido. Esse prazo decadencial tem como fundamento o 
princípio da segurança jurídica e objetiva evitar a eternização dos litígios, além 
de buscar o equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário.
4. Posteriormente, a MP 871/2019, de 18.01.2019 (convertida na Lei 
13.846/2019), alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/1991 para ampliar as 
hipóteses sujeitas ao prazo decadencial, quais sejam: revisão do ato de 
concessão; indeferimento, cancelamento ou cessação do benefício 
previdenciário; e do ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de 
revisão de benefício previdenciário.
5. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na ADI 6.096/DF, da 
relatoria do Ministro EDISON FACHIN, na assentada de 13.10.2020, julgou 
parcialmente procedente o pedido declarando a inconstitucionalidade do art. 
24 da Lei 13.846/2019 na parte que dera nova redação ao art. 103 da Lei 
8.213/1991, isso porque a decisão administrativa que indefere o pedido de 
concessão ou que cancela ou cessa o benefício antes concedido nega o 
benefício em si considerado, de forma que, inviabilizada a rediscussão da 
negativa pela parte beneficiária ou segurada, repercute também sobre o direito 
material à concessão do benefício a decadência ampliada pelo dispositivo.
6. Concluiu-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia imposto prazo 
decadencial para a revisão dos atos de indeferimento, cancelamento, cessação 
do benefício e deferimento, indeferimento e não concessão de revisão de 
benefício. Ocorre que, ao fazer isso, a Corte Maior entendeu que a Lei 
Previdenciária incide em inconstitucionalidade, porquanto não preserva o 
fundo de direito considerando que, na hipótese em que negado o benefício, caso 
inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa, é comprometido 
o exercício do direito material à sua obtenção.
7. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é possível inviabilizar o 
próprio pedido de concessão do benefício (ou de restabelecimento) em razão do 
transcurso de quaisquer lapsos temporais - seja decadencial ou prescricional -, 
de modo que a prescrição se limita apenas às parcelas pretéritas vencidas no 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
8. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte Superior nos EDcl nos 
EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 102, §2º, da CF/1988 confere 
efeito vinculante às decisões definitivas em ADI em relação aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta nos âmbitos 
federal, estadual e municipal.
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9. No presente caso, conforme reconhecido pelo Tribunal de origem, o INSS 
indeferiu administrativamente o benefício de pensão por morte em 20.9.2003. A 
Corte local entendeu que o autor possuía 10 anos de idade quando o INSS 
indeferira administrativamente o benefício, motivo pelo qual não corria a 
prescrição, nos termos do art. 198, inciso I, do CC/2002. Consignou, também, 
que em janeiro de 2009 o ora agravante havia completado 16 anos de idade, 
quando o prazo prescricional começou a correr. Ao final, declarou a 
prescrição, tendo em vista o fato de a ação ter sido proposta em agosto de 
2014.
10. Divergiu o Tribunal de origem do entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça segundo o qual a expressão pensionista menor, de que trata 
o art. 79 da Lei 8.213/1991, identifica uma situação que só desaparece aos 
dezoito anos de idade, nos termos do art. 5º do CC/2002, marco a partir do 
qual passa a fluir o prazo prescricional (REsp 1.405.909/AL, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 09/09/2014).
11. Embora tenha havido revogação do art. 79 da Lei 8.213/1991 pela Lei 
13.846/2019, tal dispositivo estava em pleno vigor à época dos fatos, sendo o 
precedente aplicável à espécie, repita-se, uma vez que a suspensão ou 
impedimento da fluência do prazo prescricional cessaria apenas a partir da 
maioridade civil.
12. Respeitada a maioridade previdenciária, conforme o precedente citado, o 
prazo prescricional começou a fluir em janeiro do ano de 2011, quando o autor 
completou 18 anos de idade. Como a ação foi proposta em agosto de 2015, não 
se verifica o transcurso do lustro prescricional. Logo, faz jus o agravante às 
prestações vencidas, desde a data do requerimento até a data em que completou 
dezoito anos de idade, diante da não fluência do prazo prescricional à época.
13. Agravo interno do particular a que se dá provimento.
(AgInt no REsp n. 1.805.428/PB, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 17/5/2022, 
DJe de 25/5/2022.)

 
 
No caso, a decisão agravada nada mais fez que aplicar o 

entendimento sedimentado nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, no sentido de 

que, nos feitos relativos a  concessão ou restabelecimento de benefício previdenciário, 

não há prescrição do fundo de direito, mas apenas das verbas pleiteadas anteriores aos 

cinco anos do ajuizamento da ação.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIA NEURANI DOS SANTOS E SILVA
ADVOGADO : GILVANA MARIA MOREIRA DE SOUZA DANTAS - CE011446
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ASSISTENCIAL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL (ART. 203,V CF/88) - 
DEFICIENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ANTONIA NEURANI DOS SANTOS E SILVA
ADVOGADO : GILVANA MARIA MOREIRA DE SOUZA DANTAS - CE011446

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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